PARECER Nº                 DE 2021
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE A EMENDA Nº 10, APRESENTADA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 22, DE 2019, E SOBRE A MENSAGEM ADITIVA SUBSTITUTIVA ENCAMINHADA PELO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
De autoria do Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, o projeto em epígrafe visa a ampliar, no Ministério Público, o Quadro de Cargos de Promotor de Justiça, e acrescentar o inciso VI ao artigo 165 da Lei Complementar nº 734, de 26 de novembro de 1993 (Lei Orgânica do Ministério Público). 
Nos termos regimentais, o projeto esteve em Pauta por cinco sessões, tendo recebido 9 (nove) emendas.
Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que a analisou quanto a seus aspectos legais, constitucionais e jurídicos, sendo favorável ao projeto e contrária às emendas apresentadas.
Em seguida, foi enviada à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, tendo recebido, de Relator Especial, parecer favorável à propositura e contrário às emendas.
Na 6ª Sessão Extraordinária, realizada em 2 de março de 2021, foi oferecida ao projeto a Emenda nº 10, nos termos do artigo 175, II, do Regimento Interno, para explicitar a necessidade de se observar as restrições estabelecidas pela Lei Complementar federal nº 173, de 27 de maio de 2020, motivo pelo qual o projeto retornou às Comissões.
Antes da análise por parte da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o projeto recebeu Mensagem Aditiva Substitutiva, encaminhada pelo Senhor Procurador-Geral de Justiça, propondo reduzir de 400 (quatrocentos) para 200 (duzentos) o número de cargos de Promotor de Justiça a serem criados no Quadro Permanente do Ministério Público, e criando 600 (seiscentos) cargos de Analista Jurídico do Ministério Público.
A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, por meio do Parecer nº 784, de 2021, manifestou-se favoravelmente à aprovação do projeto, na forma do substitutivo que apresentou, excluindo da propositura a criação de 200 (duzentos) novos cargos de Promotor de Justiça, mantendo, porém, a criação de 600 (seiscentos) novos cargos de Analista Jurídico do Ministério Público.
Compete agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento analisar, quanto aos aspectos previstos no § 2° do artigo 31 do Regimento Interno, a Emenda nº 10 e a Mensagem Aditiva Substitutiva.
Indiscutivelmente, o acréscimo que a Emenda nº 10 pretende fazer seria necessário, caso esta Casa viesse a aprovar o texto primitivo do projeto, do qual se originaria lei complementar cujos efeitos se iniciariam já a partir da publicação do diploma.
Há que se considerar, porém, que a Mensagem Aditiva Substitutiva encaminhada pelo Senhor Procurador-Geral de Justiça prescreve, no artigo 7º, que “esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2022 (...)”.
Vislumbrando-se a perspectiva de acolhimento da proposta formulada na aludida Mensagem — ao menos no aspecto concernente ao início da produção de efeitos —, desaparecerá a necessidade de inserção do dispositivo de que trata a Emenda nº 10, já que as proibições instituídas pelo artigo 8º da Lei Complementar federal nº 173, de 2020, cessarão em 31 de dezembro de 2021.
Por tal razão, somos contrários à aprovação da Emenda nº 10, embora reconheçamos o acerto de sua apresentação e louvemos os elevados propósitos que a inspiraram.
Quanto à Mensagem Aditiva Substitutiva, é de se observar, inicialmente, que o respectivo texto veicula, no artigo 6º, previsão que nos permitiria considerar satisfeita a exigência do artigo 25 da Constituição Paulista.
Todavia, na esteira das judiciosas e sobejamente fundamentadas considerações feitas pela nobre Deputada Janaina Paschoal no Voto em Separado oferecido perante a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o qual acabou por se converter no Parecer nº 784, de 2021, daquele douto Órgão Técnico, entendemos que, sob o prisma financeiro-orçamentário, a criação de duzentos cargos de Promotor de Justiça não se mostra conveniente — não atualmente, pelo menos. 
Em que pesem nossos irrestritos respeito e deferência ao “Parquet”, as repercussões de ordem financeiro-orçamentária que adviriam do provimento, ainda que gradual, de duzentos cargos de Promotor de Justiça recomendam, a nosso juízo, que esta Casa de Leis aprove, presentemente, apenas a criação dos cargos de Analista Jurídico do Ministério Público.
Concluímos, assim, pelo acolhimento da proposta feita no Parecer nº 784, de 2021, da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, ali formalizada como substitutivo.
Porém, no intuito de promover diminutos ajustes redacionais no texto daquele substitutivo (sem qualquer alteração de sua substância normativa, convém frisar), e tendo em vista, ainda, que na atual etapa processual esta Comissão deve pronunciar-se não sobre o projeto, mas sobre a Mensagem Aditiva Substitutiva, pedimos vênia para, na presente oportunidade, oferecer a seguinte
SUBEMENDA SUBSTITUTIVA À MENSAGEM ADITIVA SUBSTITUTIVA 
Dê-se ao Projeto de lei Complementar nº 22, de 2019, a seguinte redação:
“PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 22, DE 2019
Dispõe sobre a criação de cargos de Analista Jurídico do Ministério Público no Quadro de Pessoal do Ministério Público do Estado de São Paulo.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º - Ficam criados, no Quadro de Pessoal do Ministério Público do Estado de São Paulo, instituído pelo artigo 4º da Lei Complementar nº 1.118, de 1º de junho de 2010, e suas alterações, 600 (seiscentos) cargos de Analista Jurídico do Ministério Público, previsto no artigo 4º, inciso V, daquela lei complementar, e em seu Anexo I - Carreira V.
§ 1º - Caberá ao Procurador-Geral de Justiça, por ato específico, a atribuição da lotação dos cargos previstos neste artigo.
§ 2º - Os cargos criados no ‘caput’ deste artigo são regidos pelas disposições contidas na Lei Complementar nº 1.118, de 1º de junho de 2010.
Artigo 2º - As despesas decorrentes da aplicação desta lei complementar correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento-programa vigente, suplementadas, se necessário, nos termos da legislação em vigor.
Artigo 3º - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2022.”   
Conclusão
As considerações tecidas ao longo deste voto nos levam a concordar, integralmente, com o teor da proposta formalizada como substitutivo no Parecer nº 784, de 2021, da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, proposta essa reproduzida, com as adequações formais necessárias, na Subemenda Substitutiva ora apresentada. 
Ante o exposto, nos aspectos que nos compete analisar, somos:
a) favoráveis à Mensagem Aditiva Substitutiva, na forma da Subemenda Substitutiva ora apresentada; e
b) contrários à Emenda nº 10, e ao Substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação no Parecer nº 784, de 2021.
Sala das Comissões, em
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